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RESUMO
Este artigo visa a analisar a importân-

cia do lúdico, como ferramenta pedagógica 
através das suas habilidades embutidas, erro 
e acerto, resolução de situações problemas 
etc., o jogo traz muitas coisas   funções que 
são decisivas no aprendizado das crianças 
pois despertam interesse, e outras caracte-
rísticas que serão fundamentais e auxiliem 
todo o processo de ensino processo.

Palavras Chave:   lúdico.  Aprendiza-
gem. Educação.

ABSTRACT
This article aims to anualize the im-

portante off Playfulness, as a pedagógica tool 
through its built-in skills, error and success, 
problem solving etc., the game brings many 
functions that are decisive in children's lear-
ning because they arouse interest, and other 
characteristics that will be fundamental and 
assist the entire teaching process.

Keywords:   Playful. Learning. Educa-
tion.

INTRODUÇÃO
A brincadeira é vista como algo lúdico 

onde   além de ser algo prazeroso, dá prin-
cipalmente a criança uma dimensão autôno-
ma que vá impactar diretamente em seu de-
senvolvimento quer no brincar individual ou 
no brincar coletivo, pois, muitas vezes o que 
determina essa interação é a m mediação ou 
com outra pessoa ou com algum objeto es-
pecifico.

 É no brincar que a criança mostra que 
está interessada em algo. O adulto, obser-
vando o brincar da criança, percebe qual é 
o interesse dela e, a partir daí ele cria o am-
biente para a educação. 

 Ou seja, observar o brincar e gradati-
vamente criar ambientes de exploração para 
que a criança aprenda. Então é pelo brincar 
que vamos olhar o que a criança pode apren-
der. É nesse sentido que dizemos que na 
Educação Infantil o educador tem que estar 
sempre observando o brincar da criança.

  A brincadeira é universal, facilita o 
crescimento, as relações sociais, amplia a 
comunicação consigo e com os outros, dan-
do oportunidade à criança de expressar os 
seus sentimentos e emoções. Brincar deriva 
do latim vinculam, que significa laço, união e 
criação de vínculos. É significativa a influên-
cia das brincadeiras no desenvolvimento de 
uma criança, principalmente quando ela inte-

rage e se envolve numa situação imaginária, 
apresentando novos comportamentos, livres 
de restrições impostas pelo ambiente. (Gie-
benhain,1982)

  Neste sentido, é necessário atentar 
para a seriedade do brincar, buscando pra-
zer sem culpas, medos e ansiedades, respei-
tando as ações espontâneas das crianças, 
sua maneira de ser e de pensar, para poder, 
também, colaborar significativamente na 
construção das identidades destas.

  O brincar é comunicação, exploração, 
ação e meio de aprender a viver. Em cada 
brincadeira, a criança encontra o sujeito de 
sua história, amplia o conhecimento de sua 
realidade, ressignificando o mundo ao seu 
redor. As crianças, muitas vezes, deparam-se 
com dilemas morais em relação aos seus de-
sejos, respostas, escolhas, e as ordens e nor-
mas propostas pelo mundo adulto. 

  Mundo este que não vê o brincar 
como algo livre e de motivação intrínseca, 
que carrega o medo de errar e que não traz 
expectativas, impossibilitando a espontanei-
dade e o prazer sem culpas. 

  Assim, o ato de brincar é um ato de 
criação, quando permite que as crianças en-
contrem maneiras novas de lidar com deter-
minados dilemas, novas experiências, confir-
mando ou negando as conexões que fazem 
com o seu mundo através de encenações e 
de experiências vividas. (Giebenhain,1982)

  Assim sendo, fica evidenciada a im-
portância das brincadeiras infantis, pois a 
multiplicidade de ações que ela proporcio-
na leva a criança a se encontrar e se desen-
volver, buscando estratégias para organizar 
seus conflitos e sua participação no mundo

1.	  Pedagogia da brincadeira
 A pedagogia da brincadeira, nada 

mais é do que a aplicação de uma filosofia 
de vida que permite que o indivíduo aprenda 
de qualquer maneira possível, no seu próprio 
ritmo. Requer daqueles que colocam em prá-
tica um grande conhecimento do aprendiza-
do que desejam fazer faça e defina bem seus 
objetivos.

         O jogo pode permitir ao professor 
observar o jogador e sua abordagem e tra-
zê-lo sistematicamente suporta, patches ou 
ajuda. Além disso, rastreia o aluno e não o 
antecipar em seu aprendizado, respeitando 
sua fase de latência entre aprender e apren-
der.

         Também deve ser entendido que 
é um dos meios na mala do professor e que 
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não regulará nem tudo. Aprender suas tabu-
adas será sempre tedioso, não importa quão 
recitar os pés no teto e a cabeça em almofa-
das, o esforço permanece o mesmo e a única 
maneira aprendê-los é memorizá-los. A pe-
dagogia do jogo, como qualquer outra forma 
de pedagogia, tem seus pontos fortes e seus 
limites. (Diaz,1993)

          É adequado para alguns e pode 
desagradar outros. Pode ajudar a entender 
melhor certas Noções, certos conceitos como 
outras pedagogias podem fazê-lo. Ele deve, 
no entanto, dois eixos sólidos: Um professor 
dedicado à sua filosofia e que entende muito 
bem dos problemas dessa maneira de abor-
dar a aprendizagem; a pedagogia da brinca-
deira procede por desvio, pelo indireto, ou 
seja, que o aprendiz tem pouca ou nenhuma 
consciência do objetivo. Portanto, um inter-
rogatório é essencial para estruturar deste 
aprendizado. 

         Assim, ao longo de seu "jogo", 
ele terá direito a todas as descobertas que o 
professor tenha posto em prática e muitos 
outros que até este último pode não ter não 
percebido, pois o histórico do aluno não é tão 
mensurável. O aluno vive em vários ambien-
tes e cada um deles traz a ele conhecimento 
que não medimos que não é necessário na 
escola.

          A pedagogia do brincar é outra 
forma de aplicação da pedagogia com grande 
"P". Ela tem as mesmas intenções de pedago-
gia, apenas sua abordagem e seus métodos 
diferem para alcançar e ajudar alguns alunos 
mais frágeis ou mais resistentes pedagogias 
convencionais. (Diaz,1993)

          Antes de falarmos de "brinca-
deira" no ensino e na aprendizagem, antes 
de tudo porque é um termo polissêmico que 
convida à metáfora. Estamos falando de um 
jogo ou algo que se parece com um jogo de 
um certo ponto de vista e que podemos me-
taforicamente chamar de jogo.

        Se nos limitarmos a um jogo en-
tendido como tal, permanece o fato de que 
o termo se refere a uma ampla variedade 
de atividades. O que um bebê com chocalho 
tem em comum com um adolescente jogan-
do um videogame?  Nos dois casos, falamos 
de brincadeira; em ambos os casos, pode es-
tar ligada à aprendizagem, sejam habilidades 
motoras para crianças pequenas ou formas 
mais complexas de aprendizagem para brin-
cadeiras on-line.

         Consideramos que uma pala-
vra (e em particular a palavra "jogo", tomada 
como exemplo) se refere a semelhanças, a 
semelhança familiar e não a algo que seria 
necessariamente comum. Essa diversidade 
deve, portanto, ser descrita para encontrar 
elementos que sejam responsáveis pelo uso 
do mesmo termo. Isso se refere, para enten-
der por que chamamos esse jogo de jogo e 
por que hesitamos em usar o mesmo termo 

para outra coisa.
         Essa sede de generalidade é o 

resultado de muitas tendências ligadas a 
confusões filosóficas particulares. Existe a 
tendência de buscar algo comum a todas as 
entidades que geralmente subsumimos sob 
um termo geral. (Salazar,1995)

         Tendemos a pensar que, por 
exemplo, deve haver algo comum a todos os 
jogos, e que essa propriedade comum justifi-
ca a aplicação do termo geral "jogo" a todos 
os jogos; quando, de fato, os jogos formam 
uma família cujos membros se assemelham 
à família. 

         Alguns deles têm a mesma raiz, 
outros as mesmas sobrancelhas e outros ain-
da a mesma marcha; e essas semelhanças se 
sobrepõem. A idéia de que um conceito ge-
ral é uma propriedade comum a esses casos 
particulares está ligada a outras idéias pri-
mitivas e simples demais sobre a estrutura 
da linguagem. É comparável à idéia de que 
propriedades são ingredientes de coisas que 
possuem essas propriedades. 

Portanto, é uma questão de rastrear 
semelhanças significativas: quais são as se-
melhanças entre os jogos (não necessaria-
mente todos, mas o que é mais fácil e inequi-
vocamente chamado de jogo), que aspectos 
compartilhados podemos destacar falar so-
bre jogos de maneira reflexiva é, portanto, 
organizar semelhanças na forma de critérios, 
identificar o catálogo de critérios que estão 
na base do uso do termo e encontrar as re-
gras para o uso da palavra. A implantação dos 
critérios significa, ao mesmo tempo, projetar 
sua variabilidade e, portanto, a variabilidade 
da aplicação do termo, dependendo do obje-
to, mas também do contexto. (Salazar,1995)

         De fato, como qualquer ficção 
ou realidade, o jogo existe apenas enquanto 
nós o aderimos - continuamos a fazê-lo atra-
vés de suas ações. Ao contrário do mundo 
comum, o jogo desaparece quando ninguém 
continua a agir para mantê-lo. É, portanto, 
baseado na decisão dos jogadores.

       De fato, o jogo supõe uma suces-
são de decisões de acordo com mecanismos 
que constituem cada jogo em sua singulari-
dade. Não se trata apenas da decisão de en-
trar no jogo, mas, sobretudo, daqueles que 
permitem que ele seja mantido em uma vida 
que entra em colapso sem o fluxo contínuo 
de decisões. Se ninguém decide, não há mais 
xadrez, tênis, mas também jogo simbólico. 

          Sem dúvida, demos muita impor-
tância à entrada no jogo às custas da parti-
cipação real no jogo, que envolve decidir ou 
negociar a decisão coletiva, se necessário. É 
isso que produz um jogador, de fato um to-
mador de decisão, removendo esse critério 
de qualquer abordagem metafísica que ine-
vitavelmente se encontra na noção de liber-
dade muitas vezes brandida. Somos livres 
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para jogar ou não provavelmente é difícil di-
zer, pois todo analista pode encontrar deter-
minações sob suposta liberdade. Por outro 
lado, a decisão é uma noção mais facilmente 
operacional, especialmente se considerar-
mos sua dimensão subjetiva, o sentimento 
(até ilusório) de decidir produzir o jogador e, 
portanto, o jogo.

  O terceiro critério é uma consequ-
ência (como os dois critérios seguir), é a pre-
sença de regras ou, para usar um termo mais 
geral, mecanismos de tomada de decisão. 
Também podemos destacar a presença de 
incerteza (que distinguirá o jogo de um ritual 
ou uma peça) e a frivolidade entendida como 
minimização das consequências.

  A presença desses critérios possibili-
ta falar de uma forma lúdica ou da estrutura 
de experiência (específica do jogo, que é in-
vestida de maneira privilegiada no contexto 
de lazer e entretenimento, mas pode inves-
tir em outros campos que levar a tensões ou 
mesmo contradições como a expressão de 
um jogo sério. (Lacayo,1992)

  Isso leva a rápida e sistematicamen-
te transmitir uma dimensão educacional ao 
jogo, mesmo que isso signifique modificar o 
jogo para torná-lo assim. É necessário des-
construir essa associação para pensar nas 
relações que podem existir entre brincar e 
aprender e recusar uma obviedade, uma 
necessidade da relação para tentar enten-
der como uma prática que não tem objetivo 
educacional pode ter efeitos educacionais. 
Na verdade, isso se refere ao que a literatu-
ra internacional considerou parte da apren-
dizagem informal, ou seja, especialmente 
no trabalho, o que geralmente é chamado 
de "aprendizagem no trabalho" », A existên-
cia de situações sem objetivos educacionais, 
mas com as quais podemos mensurar os 
efeitos educacionais, sendo a educação um 
subproduto da situação.

O jogo, portanto, refere-se primeiro a 
uma situação informal de aprendizado quan-
do se trata do mundo do lazer, seu uso mais 
comum, além da transferência para um novo 
cenário. (Salazar,1995)

A aprendizagem informal é para nós 
uma conveniência da linguagem que apre-
senta um problema, porque não é estrita-
mente a aprendizagem informal, ou seja, 
desprovida de qualquer forma educacional, 
mas a situação em que aprendizado é alcan-
çado. Uma situação de aprendizagem infor-
mal é uma situação que não é objeto de um 
investimento educacional materializado por 
dispositivos. (Newman,1983)

          Isso significa, entre outras coisas, a 
ausência de educação e, de maneira mais ge-
ral, uma estrutura de aprendizado. Trata-se, 
portanto, de uma questão de aprendizagem 
que não está vinculada a um faz-aprender, 
a um investimento didático ou pedagógico. 
Podemos distinguir a aprendizagem tácita 

(ou socialização) onde não há intenção nem 
consciência da aprendizagem, aprendizagem 
fortuita sem intenção, mas com consciência 
da aprendizagem ou após a aprendizagem, e 
auto treinamento que envolve consciência e 
intenção.

Assim, podemos aprender jogando 
sem a consciência de aprender. Refere-se, 
entre outras coisas, à dimensão socializadora 
do jogo, que permite aprender a desenvolver 
relacionamentos com os outros, negociar, 
etc., mas isso não se limita às dimensões es-
tritamente socializantes. Podemos conside-
rar que aprender a primeira língua faz parte 
dessa dimensão, bem como aprender por 
imersão de uma segunda língua.

          Também aprendemos por acaso: 
não é o objetivo, mas o jogo ou seu conteú-
do que leva à aprendizagem de que estamos 
cientes. Esse pode ser o caso de certos aspec-
tos da língua materna ou de uma segunda 
língua. Confrontados com um falante (duran-
te um jogo, mas muitas outras situações po-
dem ter o mesmo efeito), aprendemos novos 
termos, maneiras de nos expressar, curvas 
gramaticais. (Salazar,1995)

           Finalmente, podemos desen-
volver uma estratégia de auto estudo para 
progredir no jogo, por exemplo, a história de 
um jogador de RPG, uma língua estrangeira 
para jogar um jogo que não está disponível 
em nosso próprio idioma. Alguns podem 
considerar que já estamos em um aprendi-
zado mais formal, podemos observar que é 
uma fronteira entre o informal e o formal, 
na medida em que permanece a ausência de 
dispositivos educacionais para o benefício de 
uma intenção que é usar conscientemente 
situações não educacionais para fins de au-
toeducação

 Primeiro aprendemos a jogar, a pro-
gredir no jogo de acordo com as três modali-
dades que se referem à presença ou ausên-
cia de consciência e à intenção de aprender 
ou não. Mas, às vezes, aprender a jogar pres-
supõe que você domine elementos externos 
ao jogo, como a linguagem do jogo, elemen-
tos culturais manipulados pelo jogo, habilida-
des interpessoais (blefar, negociar, concor-
dar com os outros ...). É assim que podemos 
aprender algo além de brincar: conteúdo, 
formas de estar com os outros 

2.	 O lúdico como forma de apren-
dizado

           O lúdico, ou seja, as brincadei-
ras, jogos e brinquedos na Educação Infantil 
são essenciais para o desenvolvimento das 
crianças, pois são atividades primárias as 
quais trazem benefícios nos aspectos físico, 
intelectual e social. Brincando, a criança de-
senvolve a identidade e a autonomia, assim 
como a capacidade de socialização, através 
da interação de regras perante a sociedade. 
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O brincar faz parte da vida da criança, do seu 
dia a dia, considerando que durante o brincar 
ela aprende e gasta energia, brincando por 
puro prazer, para ocupar o tempo e o am-
biente escolar deve ser transformado num 
espaço cheio de prazer, utilizando atividades 
direcionadas ao brincar.

         Vygotsky (1998) salienta que a 
brincadeira apresenta três características: a 
imitação, a regra e a imaginação, presentes 
em todos os tipos de brincadeiras, podendo 
ser de faz de conta, tradicional ou outra ativi-
dade lúdica.

Seguindo o pensamento do autor 
abaixo:

“ [...] por volta dos cinco anos, então, 
brincar, construir e expressar-se podem ser 
uma coisa só: a criança constrói cenas, obje-
tos, cenários, para sua brincadeira enquanto 
está se auto expressando verbalmente e de 
outras formas também, imaginárias ou sim-
bólicas (Bequer, 1998, p.115)” 

O desenvolvimento das vivências lú-
dicas na educação infantil proporciona um 
aprendizado de forma divertida e educati-
va, sendo assim um fator positivo na vida de 
uma criança, permitindo-lhe aprender, viver 
e sonhar a cada momento. O lúdico contri-
bui de modo significativo para a prática do 
movimento corporal, incluindo nesse meio 
os aspectos afetivo-social, físico e cognitivo a 
serem desenvolvidos nas intervenções peda-
gógicas. (Chateau,1987) 

 A atuação da ludicidade nas práticas 
motoras das crianças visa o melhor desem-
penho nas aprendizagens, além de reco-
nhecer os elementos básicos do movimento 
como: esquema corporal, coordenação mo-
tora global, fina e óculo-manual, lateralidade, 
estruturação espacial, estruturação tempo-
ral, dentre outros aspectos funcionais do de-
senvolvimento motor, destacando também o 
papel do educador na ludicidade e no desen-
volvimento infantil

Atualmente várias áreas do conheci-
mento têm a atividade lúdica como objeto de 
estudo: a Pedagogia, a Psicologia, a Antropo-
logia, a Educação Física, entre outros.

Segundo Almeida (1974), as ativida-
des lúdicas explicitam as relações múltiplas 
do ser humano em seu contexto histórico, 
social, cultural, psicológico, enfatizam a liber-
tação das relações reflexivas, criadoras, inte-
ligentes, socializadoras. 

Estudos apontam a ludicidade como 
uma necessidade humana que não pode ser 
vista apenas como uma diversão.

“O desenvolvimento do aspecto lúdico 
facilita a aprendizagem, o desenvolvimen-
to pessoal, social e cultural, colabora para a 

saúde mental, prepara para um estado inte-
rior fértil, facilita os processos de socializa-
ção, comunicação, expressão e construção 
do conhecimento” 

(Brougere,2004. p.12)
 De acordo com Friedman (1992) lúdi-

co é a forma de adjetivar uma atividade so-
cialmente construída e diferenciada em cada 
cultura, é um conjunto complexo de elemen-
tos especificamente humanos que cria espa-
ço de jogo entre o real e o imaginário, sendo 
que sua natureza se transforma conforme a 
cultura, a história e as condições objetivas 
em que o indivíduo e o grupo se insere. 

Podemos ainda definir ainda alguns 
elementos do lúdico: o desejo (enquanto mo-
tivação intrínseca do sujeito); a afetividade; 
a situação imaginária e a interação criativa 
(reciprocidade não passiva e criadora). Para 
o autor, a atividade é aquela na qual a moti-
vação está na própria ação do sujeito e não 
em seus efeitos ou resultados externos. Sua 
finalidade real encontra-se nas vivências de 
diversos aspectos da realidade, que são sig-
nificativos para o sujeito que age ludicamen-
te.

Além de envolver as atividades cogni-
tivas da criança, o lúdico abrange também 
sua forma de se experimentar, relacionar-
-se, imaginar-se, expressar-se, confrontar-
-se, compreender-se, transformar-se e ser. 
(Friedman,1992)

As atividades lúdicas são usadas por 
toda a sociedade, porém antes do século 
XVI essas atividades não eram vistas, pois 
a criança não era valorizada, a sociedade a 
tinha como um adulto em miniatura. Sobre 
isso enfoca que no século XVII a Arte Medie-
val não conhecia a infância pelo fato de que 
não existia lugar para a criança naquele pe-
ríodo.  As crianças não tinham sua própria 
identidade e tudo o que faziam era viver a 
vida de um adulto, não existiam brinquedos, 
nem brincadeiras a elas atribuídas.

No Catolicismo, as atividades lúdicas 
eram consideradas ociosas e geradoras de 
desvios.  Também no período da Revolução 
Industrial, as brincadeiras eram tidas como 
mero ócio, banal, mesmo porque não se ti-
nha tempo para as brincadeiras, pois o tra-
balho era incessante, para as pessoas desse 
período o lazer, as atividades lúdicas eram 
uma fonte de pecado e perda da salvação.

Porém com o passar dos anos essa 
visão foi mudando, nasce um sentimento de 
infância, a preocupação com o pudor e o cui-
dado em não corromper a inocência infantil 
(Almeida,1974).

        O lúdico já existia na história Gre-
co-Romana como prática educativa.  Sobre 
isso Platão afirmava, não é possível ou dese-
jável transmitir conhecimentos aos alunos, 
mas antes levá-los a procurar respostas, eles 
mesmos, às suas inquietações.  Ele deve dei-
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xar os estudantes, sobretudo às crianças à 
vontade para que pudessem se desenvolver 
livremente.

         Acredita-se que os educadores 
estão cientes da importância dos jogos, brin-
quedos e brincadeiras, mas muitas vezes tem 
dificuldade em desenvolver uma metodolo-
gia lúdica em um contexto escolar.

         Ao conceber a aprendizagem sob 
os aspectos cognitivos e afetivos o jogo é um 
instrumento que contempla esses dois aspec-
tos.  Segundo Piaget, “o jogo é a construção 
do conhecimento agindo sobre os objetivos, 
as crianças desde pequenas estruturam seu 
espaço e o seu tempo, desenvolvem a sua 
percepção de casualidade, a representação e 
a finalmente a lógica.

        Durante as interações proporcio-
nadas pelos jogos é que se desenvolve o res-
peito mútuo entre adulto e crianças, e entre 
criança-criança dentro de um clima afetivo 
em que ela tem a oportunidade de construir 
o seu conhecimento social, físico e cogniti-
vo estruturando sua inteligência e interação 
com o meio em que está inserida.

          A introdução à brincadeira ao co-
tidiano escolar infantil iniciasse com o educa-
dor alemão Froebel (1782-1852) que conside-
rava as brincadeiras como o primeiro recurso 
para a aprendizagem, além de uma diversão 
e modo de criar representações do mundo 
concreto para entendê-lo (Riviere,1991).

         Para a autora, o educador elaborou 
canções e jogos para educar sensações, emo-
ções e brinquedos pedagógicos enfatizando 
o valor da atividade manual e defendeu uma 
proposta educacional que incluía atividades 
de cooperação e o jogo, entendidos como a 
origem da atividade mental.  Fundou o jardim 
da infância destinado aos menores de 8 anos 
e, sob influência do liberalismo e nacionalis-
mo, defendeu uma proposta educacional que 
incluía atividades de cooperação e o jogo. Por 
dar ênfase a liberdade da criança, passou a 
ser visto como ameaça ao poder político ale-
mão, levando o autoritarismo governamental 
da época a fechar os jardins de infância do 
país, por volta de 1851. (Riviere,1991).

Na mesma época, influenciada por 
Froebel, algumas experiências educacionais 
para as crianças pequenas foram realizadas 
no Brasil.  O século XX se caracteriza pelo es-
tudo científico da criança integrada ao exame 
das condições de vida infantil em sua socie-
dade. Dentro dessa visão, a psicologia e a pe-
dagogia criaram o movimento da escola nova, 
onde se valorizou a atividade da criança em 
experimentar, pensar e julgar contraponto a 
recepção passiva dos conteúdos.  Montesso-
ri, Vygotsky, Piaget, Freinet e outros, trouxe-
ram para a educação infantil novos paradig-
mas e desafios, mudando o rumo do ensino 
infantil (Freinet, 1996).

3.	       Características e tipos de jogo
        Os jogos  podem ser caracteriza-

dos quanto ao seu uso, maneira , e forma de 
jogar, podendo  ser  individualizados  ou em 
grupo,  reais ou virtuais, esses últimos prin-
cipalmente são bastante utilizados, pois en-
volvem , computadores, tablets , notebooks e 
até  celulares, dependendo do uso e da sala, 
sabemos, que os jogos de movimento e cor-
po na escola se referem a educação  física, 
como componente privilegiado, restando ou-
tros tipos de jogos e desafios para as demais 
disciplinas,   desta forma podemos caracte-
rizar os jogos , reorganizando os que estão 
diretamente ligados a mente e  os outros re-
lacionados com o corpo

        Podemos chamar de jogos senso-
riais aqueles que, como o nome sugere, tra-
balha com os cinco sentidos (visão, audição, 
paladar, olfato e tato), com o objetivo de de-
senvolver melhor suas habilidades relaciona-
das ao equilíbrio, percepção visual (cor, for-
ma e simetria) e percepção corporal (ritmo e 
movimento).(Brougere,1998)

          Os jogos motores são aqueles 
que envolvem velocidade, reflexão, agilidade, 
habilidade e visão são primordiais para par-
ticipação ativa do corpo na sua integralidade 
nos jogos motores, um exemplo desta clas-
sificação de jogos é a pega-pega, que uni as 
capacidades de velocidade, reflexo e visão.

           Os jogos mentais visam a desen-
volver principalmente o raciocínio, a memó-
ria, a observação, a atenção e a concentração 
entre outras capacidades. Exemplo: os jogos 
de mesa, xadrez, dominó, trilha, da memória, 
detetive, etc.

Para recriar, bem como analisar e es-
tender a habilidade racional dos seus par-
ticipantes, estes jogos   necessitam de foco 
mental, comando neuromuscular, percepção 
aguda e curiosidade, como exemplo temos o 
jogo de palavra-chave.

         Os jogos afetivos são relacio-
nados a sentimentos, que podem ser tanto 
agradáveis, como desagradáveis, para o ob-
jetivo maior, que é o ensino de qualidade, 
o educador deve estar atento ao contato a 
este tipo de jogo pelo educando seja positiva, 
respeitando as especificidades de cada um. 
Exemplos de jogos afetivos: desenho, escul-
tura, música, etc. (Brougere,1998)

         A palavra recreação tem seu sig-
nificado associado à diversão, pois é o mo-
mento que se busca descanso, relaxamento 
e divertimento em detrimento ao estresse do 
cotidiano, tais atividades serão exercidas no 
tempo livre.

Atualmente há uma infinidade de ativi-
dades recreativas, cabe o indivíduo a escolha 
que melhor se adapte a seu estilo de vida.

Alguns exemplos de jogos recreativos 
mais conhecidos são pega-pega, esconde-es-
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conde, pega-bandeira, bambolê, amarelinha, 
peteca, pipa, corrida com saco, adoletá, carri-
nho de mão, dança das cadeiras, etc.

Para se desenvolver movimentos, ati-
tudes e habilidades primárias na assimilação 
de habilidades desportivas, há a necessida-
de de jogos pré-desportivos que iniciam seus 
ensinamentos por etapas, para somente de-
pois desenvolver determinada prática espor-
tiva na sua totalidade. (Brougere,1998)

Para melhor exemplificar, os jogos 
pré-desportivos são estabelecidos em uma 
constituição menor e mais fácil do objetivo 
final, por exemplo: para que um estudante 
participe de um jogo de futebol, ele precisa 
ter algumas habilidades, como: conseguir 
correr um determinado tempo, para isso an-
tes de interagir em um jogo, deverá se acos-
tumar a correr de lá para cá; para conseguir 
pegar a bola de um atacante, o professor 
pode desenvolver a atividade “bobinho em 
círculo”, entre outras. (Brougere,1998).

        Com estas abordagens prelimina-
res dos jogos pré-desportivos os educadores 
precisam estar atentos às evoluções indivi-
duais de cada um, observando o desenvol-
vimento e buscando auxiliar todos em seus 
progressos, para que todos participem sem 
uma abordagem voltada ao ganhar e sim a 
inclusão e aprendizagem de todos.

        Conclui-se que os educadores não 
precisam ficar o tempo todo travados nas re-
gras dos jogos e sim focar no ensino praze-
roso de cada modalidade esportiva, pois as 
crianças devem se sentirem livre para melhor 
desenvolvimento das novas habilidades ensi-
nadas.

        Atualmente um assunto bastante 
discutido no ambiente escolar é a utilização 
de jogos cooperativos ou jogos competitivos, 
quais suas relevâncias e produtividades edu-
cacionais.

         Esta modalidade está relaciona-
da a interação entre duas ou mais pessoas 
na atividade esportiva, na qual todos estão 
motivados e possuem um propósito único 
que é participação nos jogos, para isso se faz 
imprescindível o trabalho do educador em 
auxiliar o grupo a obter sucesso na sua em-
preitada, bem como deixar claro, que o que 
importa é a diversão e participação ao con-
trário de uma competição, na qual sempre o 
vencedor é o destaque. (Huizinga,2007)

       O divertimento é primordial nos jo-
gos cooperativos, o ganhar e o perder ficam 
em segundo plano, ou seja, o prazer na prá-
tica esportiva que prevalece, na qual as equi-
pes são companheiros e trabalham para um 
objetivo maior, lazer e diversão.

        A compreensão, compartilhamen-
to e cooperação são imperativos nos jogos 
cooperativos, pois promove a empatia com 
seu semelhante, incentivando afeto, com-
paixão, aproximação e aceitação de todos os 

integrantes da equipe, para que no final dos 
jogos, todos saiam vencedores. Exemplos de 
jogos cooperativos: cabo de guerra, escravos 
de Jô, vôlei, basquete, futebol, handebol, et

        A sociedade está em grande transi-
ção, na qual um mundo competitivo e muitas 
vezes, árduo, está aguardando nosso aluno, 
por isso alguns educadores defendem este 
tipo de jogos, por estabelecer o contato com 
a realidade que eles irão vivenciar no dia-a-
-dia, mas acreditamos seu uso com cautela, 
para não deixá-los assustados e consequen-
temente o objetivo de prepará-los não ser 
atingido pelo desenvolvimento da pouca au-
to-estima do estudante, que na verdade é o 
contrário que almejamos, como fica eviden-
ciado no pensamento de (Almeida, 1974).

4.	   O Sentido de aprender.
         A aprendizagem pode se refe-

rir tanto à dimensão lúdica quanto ao fato 
de que, através da brincadeira, somos con-
frontados com práticas, conteúdos que são 
parcialmente independentes do jogo, que 
poderíamos encontrar em outro contexto. As 
consequências educacionais não são da mes-
ma natureza: apenas a primeira concepção 
pode levar a querer usar o jogo com exclusão 
de todos

        Outra abordagem; que podemos 
pensar é substituir o jogo por outras situa-
ções comparáveis em relação à possibilidade 
de se relacionar com o conteúdo. Provavel-
mente não existe uma resposta global para 
essa pergunta difícil, que mostra a dificulda-
de de pensar sobre o local de jogo na educa-
ção.  (Benjamin,1984)

        O jogo é simplesmente um contex-
to de aprendizado entre outras possibilida-
des, sem valor em si, ou um vetor de aprendi-
zado porque teria virtudes particulares, Sem 
dúvida, estes teriam de ser encontrados nos 
critérios que mencionamos. Se o jogo tem um 
valor educacional como tal, deve ser referido 
ao segundo grau (com seus efeitos de distan-
ciamento), à decisão, à frivolidade, à incerte-
za ou a uma combinação dessas dimensões.

         A questão não é mais, então, se 
alguém aprende com o jogo, mas se aprende 
com a implementação de uma ou mais des-
sas dimensões.

         As situações informais de apren-
dizagem não são as únicas que levantam a 
questão da relação entre brincadeira e edu-
cação. De fato, o jogo pode ser objeto de 
atenção educacional, de uma forma educa-
cional mais ou menos importante, de acordo 
com diferentes modalidades. 

          Não é mais um jogo de entre-
tenimento, um jogo de lazer, mas um jogo 
considerado como contribuindo para o sis-
tema educacional. As modalidades efetivas 
desse relacionamento são múltiplas, levan-
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do a mais ou menos transformar o jogo para 
adaptá-lo a essa inserção em um ambiente 
educacional. (Benjamin,1984)

          Pode-se supor, em particular com 
base na concepção romântica mencionada 
acima, que a brincadeira é educativa e lhe dá 
um lugar sem mais: a formalização é indire-
ta pela inserção em um espaço educacional, 
mas pode afetar a brincadeira (organização 
espaço-temporal, material). 

Ao dar virtudes educacionais ao jogo 
(seja demonstrado ou suposto), podemos 
dar-lhe um lugar sem transformá-lo, pelo me-
nos na aparência. Mas essa inserção não leva 
a mudanças na atividade? Essa lógica está em 
ação no uso do brincar nos sistemas pré-es-
colares, que o tornam o centro da educação, 
como o jardim de infância alemão. 

        A iniciativa do jogo é deixada para 
as crianças, sem que os educadores enqua-
drem diretamente essa atividade que ocorre 
de acordo com os interesses das crianças. 
Mas eles não se encaixam na escolha do ma-
terial e na organização espaço-temporal da 
estrutura

Uma abordagem um pouco diferente 
nos leva a deixar a idéia geral do jogo educa-
cional para o benefício da análise da dimen-
são educacional de um jogo em particular e 
introduzi-lo para isso, mantendo-o como um 
jogo. A formalização está na análise: pode-se 
imaginar tempos de jogo aprendendo uma 
língua estrangeira com base neste princípio, 
por exemplo, usando jogos de palavras como 
existem em outros lugares como atividade de 
lazer.

5.	    Um modo de aprendizado efi-
caz

           A brincadeira e a diversão são 
muitas vezes, e ainda hoje, opostas ao esfor-
ço e ao aprendizado; jogo, atividade livre, por 
definição, não pode ter seu lugar onde pre-
sença, horários, programas são limitados.

          Essa oposição está crescendo 
devido à dependência de jogos ligados a no-
vas tecnologias que "invadem", aos olhos dos 
adultos, o mundo das crianças; jogos de fic-
ção em que a imagem substitui a realidade, 
onde a criança escapa do mundo e de suas 
regras; provavelmente também porque, em 
nossa sociedade, as crianças, muitas vezes, 
veem seus desejos imediatamente satisfei-
tos, são cada vez menos sujeitas a restrições.

Embora pareça necessário lembrar 
que o papel da escola é, acima de tudo, dar 
sentido e gosto pelo trabalho, pode parecer 
surpreendente defender o lugar de jogo na 
prática docente dos professores.   (Benja-
min,1984)   

 Lembre-se que os programas de en-
sino da escola primária afirmam claramente 
que "brincar é a atividade normal da crian-

ça [que] leva a uma multiplicidade de expe-
riências sensoriais, motoras, emocionais e 
intelectuais ... permitindo a exploração de 
ambientes vivos, a comunicação em todas as 
suas dimensões, verbal ou não verbal.

Se, de fato, uma das missões da escola 
é o esforço de aprendizado, se todo ensino 
exige dos alunos rigor, concentração, tenaci-
dade, nada nos impede de recorrer ao jogo 
quando contribui para promovê-los.

 O jogo motiva o aluno, facilita sua con-
centração, seu recurso à memória. Graças ao 
jogo, o aluno é ativo: ele descobre, através 
de sua função de parceiro, que ele tem um 
papel a desempenhar, uma forma de respon-
sabilidade dentro de sua equipe para fazê-lo 
vencer, ele gosta de compartilhar, trocar.

O jogo muda a relação com o conhe-
cimento e introduz relações mais saudáveis 
entre os alunos da mesma classe; o elemento 
do acaso, frequentemente presente, reduz o 
medo do erro, do fracasso, que paralisa al-
guns; qualidades de comunicação, respeito 
mútuo, levando em conta as regras, sabendo 
como viver juntos se desenvolvem.

 O jogo leva a se expressar, esclarecer 
o pensamento, justificar as escolhas, argu-
mentar, contribui para aperfeiçoar a lingua-
gem.

          Através da brincadeira, o aluno ad-
quire métodos de trabalho, senso de ordem, 
sequência lógica, raciocínio, trabalho em gru-
po. O jogo ajuda o aluno a desenvolver habi-
lidades exercidas de maneira diferente e em 
outros momentos da escola, porque muitos 
jogos exigem conhecimentos e habilidades 
que são o próprio objeto do ensino (aritmé-
tica, geometria, vocabulário, sintaxe, história, 
geografia etc.)

A brincadeira leva a criança a se su-
perar; empurrado por seus parceiros, quem 
joga deve se envolver, se concentrar, pensar. 
Ele não faz mais isso para satisfazer o adul-
to, pai ou professor, mas vencer, vencer sua 
equipe, ser reconhecido por outros, tornar-
-se um membro reconhecido da classe.

5.  O professor e os processos de ensi-
no através de brincadeiras e jogos

O jogo pode permitir ao professor di-
ferenciar sua pedagogia, adaptar-se às neces-
sidades diversificadas dos alunos no mesmo 
jogo, variando regras e requisitos. O mestre 
pode escolher, dependendo das necessida-
des que ele avaliou, o jogo que ele oferecerá; 
ele pode fazer com que os alunos brinquem 
juntos, a quem ele observará cuidadosamen-
te, a fim de entender melhor a origem de 
suas dificuldades e planejar uma progressão 
adequada.

  Ele pode ter os jogos feitos pelos alu-
nos e, assim, desenvolver suas iniciativas, 
sua imaginação, sua criatividade.
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   Podemos observar vários profes-
sores que usavam o jogo na sala de aula de 
uma maneira extremamente relevante. Eles 
sabiam como aproveitar inteligentemente a 
motivação despertada em seus alunos por 
uma prática incomum e introduzir métodos 
de exploração do jogo que destacassem todo 
o lucro que os alunos pudessem obter, as 
qualidades que eles desenvolveram e per-
mitiram que eles aprendessem. Avaliar seu 
progresso em diferentes áreas (autocontro-
le, raciocínio, uso de conceitos aprendidos 
(Brougere,2004)

           Estes são, com jogos de lin-
guagem, os jogos matemáticos que mais 
frequentemente vimos implementados com 
grande domínio na classe; o tempo dedicado 
ao jogo foi claramente definido, os objetivos 
expressos com precisão, todos os alunos, 
sem exceção, estavam ativos, atentos. Termi-
nado o jogo, a análise dos métodos seguidos, 
as estratégias conduzidas e os resultados 
obtidos permitiram o progresso de todos os 
alunos. Essas atividades foram, obviamente, 
preparadas, adaptadas aos alunos, e encon-
traram seu lugar em progressões bem proje-
tadas e foram avaliadas. 

  Eles provavelmente não teriam a mes-
ma eficácia sem essas operações finais, essas 
avaliações construídas a partir das quais os 
próprios alunos conceberam suas próximas 
atividades.

   A eficácia e relevância dessas práti-
cas dependem da maneira como o jogo é in-
troduzido e implementado na sala de aula e, 
acima de tudo, da escolha dos jogos ofereci-
dos.

    No entanto, deve-se dizer que o jogo 
cumpre essas funções, tem essas vantagens, 
apenas se for jogado em horários bem defi-
nidos e preservar um nível de exigência que 
garantirá ao aluno a satisfação do esforço re-
compensado, da dificuldade superada.                      

 Já, as brincadeiras infantis, consistem 
em atividades recreativas nas quais a crian-
ça desempenha um papel e imita o aspecto 
mais significativo das atividades adultas e 
suas atividades. (Brougere,2004)

 A evolução da criança e o jogo estão 
relacionados ao meio em que se desenvol-
vem, que mediará o desenvolvimento de ha-
bilidades.

 O jogo resulta de uma atividade cria-
tiva natural, sem aprendizado precoce, que 
vem da própria vida. Tanto por ser humano, 
quanto ao animal, o jogo é uma função ne-
cessária e vital.

 A ação de jogar é automotivada por 
acordo com interesses pessoais ou impul-
sos expressivos. O jogo natural tolera tudo 
tem uma gama de habilidades de movimen-
to, regras são autodefinidas, e a atividade é 
espontâneo e individual. É parcialmente um 
reflexo do ambiente que cerca o indivíduo; a 

atividade é necessária, pois contribui para o 
desenvolvimento integral do bebê.

  O educador é um guia e sua orien-
tação ocorre indiretamente, criando opor-
tunidades, fornecendo o tempo e espaço 
necessários, fornecendo material e, princi-
palmente, formas de jogo de acordo com a 
idade dos alunos

          Ao selecionar o jogo, o educador 
deve levar em consideração que as experiên-
cias a serem realizadas são positivas. Deve 
ser qualificado e ter iniciativa e entendimen-
to para entender e resolver favoravelmente 
as situações que surgem. 

          Se o indivíduo não resolver um 
desafio ou depois de várias tentativas, é con-
veniente que o educador sugira que retorne 
à anterior para poder orientá-lo a lidar com 
os sentimentos de frustração.

           No jogo não competitivo, tudo é 
determinado pelo grupo ou grupos por atos 
comunicativos com todas as suas implicações 
pedagógicas, tais como: tempo, hora, local, 
medições de área, até a maneira de jogar.

 No jogo competitivo, além do jogo 
educadores-formadores, existe um terceiro 
pessoa envolvida chamada: juiz ou árbitro.

  Isso tem a função de aplicar o regu-
lamento do esporte, mas sua tarefa mais im-
portante consiste em educar a criança dentro 
do campo do jogo, explicando uma regra ou 
chamando a atenção para o comportamento 
apresentado.

  Quando o educador usa o jogo, ele 
quer que a aprendizagem social aconteça, é 
dizem que os alunos têm a oportunidade ob-
ter experiências sociais e emocionais durante 
o jogo; por exemplo: raiva, alegria, agressão, 
conflito e outros. 

   Para isso, Giebenhain (1982) reco-
menda o diálogo, o que permitiria a assimila-
ção cognitiva de experiências e, assim, alcan-
çaria a consciência.

   Por exemplo, quando um aluno é 
espancado, pelo contrário, imediatamente 
deve haver um pouco de diálogo entre eles, 
porque senão acontecer, a agressão será for-
talecida e a vingança nascerá, algo que não 
deve de dar, nem mesmo no esporte.         

    Quando se falar sobre o que acon-
teceu, contribuirá para isso  que  esses dois 
alunos joguem limpo.

  Este autor recomenda que, para re-
forçar a aprendizagem social, os estudantes 
aprender a resolver seus próprios conflitos 
e coloquem suas próprias regras. O papel 
do educador será definir o quadro metodo-
lógico no eles têm que mover seus olhos e 
intervir quando eles quebram os princípios 
pedagógicos.

  Troca de papéis, professor-aluno, alu-
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no-professor, fornecerá ao aluno uma expe-
riência diferente e aprender a ver as coisas 
do ponto de vista do professor. A maneira de 
levar essa experiência será responsável por a 
criatividade que o professor tem. 

A comunicação, mais uma vez, é a 
base para alcançar uma participação massi-
va dos alunos, as lições; Portanto, devemos 
alimentá-lo e habilitá-lo de forma organizada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
         O lúdico é uma atividade inata nos 

alunos  sendo  reconhecido pelos autores 
como um elemento essencial no seu desen-
volvimento integral. A evolução da atividade 
recreativa da criança: jogo funcional, jogo de 
autoafirmação, jogo simbólico, jogo pré-so-
cial etc., permite à criança estruturar sua per-
sonalidade. O lúdico oferece ao participante 
uma conjuntura para aplicar comportamen-
tos novos para a vida cotidiana.

O professor deve se envolver na ati-
vidade do jogo, isso vai permitir estratégias 
educacionais bem orientada para a realiza-
ção de objetivos propostos.

 Uma teoria dos jogos deve ser sele-
cionada pelo educador para apoiar sua estru-
tura filosófica. Todos os teóricos que levem 
o lúdico em consideração, contribuíram para 
a explicação e execução da brincadeira das 
crianças, como expressão natural, necessida-
de filogenética do ser humano e aspecto que 
influencia o processo educacional de crian-
ças, especialmente na fase pré-escolar. As 
iniciativas de brincadeiras infantis devem le-
var o respeitar e tente explorar essas premis-
sas nos processos de ensino-aprendizagem.

   Por fim, os jogos oferecem experi-
ências de grande valor e versatilidade para 
o desenvolvimento integral, para que sejam 
levados em consideração em qualquer pro-
grama educação formal e não formal.
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